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PROCESSO: 0000882-94.2023.6.22.8000
INTERESSADO: SEDES/COEDE.

ASSUNTO: Inexigibilidade — Capacitac¢des - Contratacdo de empresa
especializada para inscricdo de 2 (dois) servidores no curso "Conformidade
de Registro de Gestdo — Teoria e Pratica"”, na modalidade on line ao vivo -
Analise.

PARECER JURIDICO N° 150/ 2023 - PRES/DG/SAOFC/AJSAOFC

| - RELATORIO

01. Trata-se de processo administrativo instaurado pela
Coordenadoria de Educacdo e Desenvolvimento- COEDE (1029368) com
vistas a Contratacdo de empresa especializada para inscricdo de 2 (dois)
servidores no curso "Conformidade de Registro de Gestdo — Teoria e
Pratica”, na modalidade on line ao vivo, com contornos iniciais delineados
no Documento de Formalizacdo de Demanda - DFD juntado no evento
(1029316).

02. Registra-se que o pedido da contratacao foi elaborado
pelas regras do regime juridico da Lei n. 14.133, de 1° de abril de 2021,
aplicavel a este Tribunal pela regulamentacdo que consta da Instrucéo
Normativa TRE-RO n.9, de 11/10/2022, publicada no DJE TRE-RO n. 250,
de 05/09/2022 e de observancia obrigatoria neste Orgdo para 0S processos
instaurados a partir de 07/11/2022 (1029316).

03. Por meio do Despacho n. 1393/2023 (1029594), o
Secretario da SAOFC analisou que, de acordo com as justificativas
apontadas no DFD, a contratacdo ndo exigiria a instituicdo de Equipe de
Planejamento da Contratagdo e Equipe de Gestdo e Fiscalizacdo de
Contrato, bem como a elaboracdo de Estudo Técnico Preliminar e Mapa de
Riscos. Assim, com fundamento no8 3° da IN TRE-RO n.
9/2022, encaminhou o processo a SEDES para elaboracdo do Termo de
Referéncia, realizacdo de pesquisa de precos e elaboracdo da Informacéo
Conclusiva do Valor Estimado da Contratacao - ICVEC.

04. Para cumprimento do referido despacho e instrugdo do
feito, foram juntados os seguintes documentos ao processo:

| - Proposta da empresa- MMP Cursos Capacitacdo e
Treinamento LTDA - CNPJ 14.087.594/0001-24 (1030016);

Il - CertidGes negativas (1030017);
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1l - Informacdo Conclusiva do Valor Estimado da
contratacéo direta (1030022);

IV - Termo de Referéncia n. 17/2023- COEDE (1030142),
que reproduz as regras da contratacdo direta, por inexigibilidade de
licitacdo, sobre o qual a proponente manifestou ciéncia e concordancia
(1032140) e o Secretario da SGP registrou aquiescéncia por meio do
Despacho n. 341/2023-SGP (1032519).

05. Por meio do Despacho n. 1500/2023 (1033547), o
Secretario da SAOFC determinou a remessa do processo a SAC para analise
dos documentos da etapa de planejamento da contratagdo, a COFC para
programacgdo orcamentaria, e, por fim, a esta Assessoria Juridica para
emisséo de parecer.

06. A Secdo de Apoio as Contratacbes (SAC) concluiu sua
analise nos seguintes termos (1033794):
3- Como jé registrado nesta analise, comprovou-se a regularidade da empresa MMP

CURSOS CAPACITAGCAO E TREINAMENTO LTDA,
CNPJ: 14.087.594/0001-24, para contratar com a Administracdo Publica.

4- Apds a andlise formal, verifica-se que a FASE DE PLANEJAMENTO,
aPESQUISA DE PRECOS - ESTIMATIVA DA DESPESAe
a referida CONTRATA(;AO DIRETA-TERMO DE REFERENCIA N°
17/2023 - PRES/DG/SGP/COEDE/SEDES (1030142), complementado  pela
proposta juntada no evento (1030016), encontram-se em consonancia com as normas
gerais de contratacOes estabelecidas peloart. 74, inciso Ill, alinea "f', da
Lei 14.133/2021, para contratacdo direta por inexigibilidade de licitacdo, a ser
analisada pela Assessoria Juridica da SAOFC, nos termos do art. 26, inciso V, da IN
n. 009/2022-TRE-RO.

07. A programacdo orcamentaria da despesa foi juntada no
evento (1034547), documento que também registra que a despesa
pretendida pela Administracdo esta adequada e compativel or¢camentaria e
financeiramente com a lei orcamentaria anual, além de compativel com o

plano plurianual e com a lei de diretrizes orcamentarias referentes a este
exercicio financeiro.

08. Assim instruidos, vieram os autos para analise juridica.
E 0 necessario relato.

Il - CONSIDERACOES INICIAIS

09. Inicialmente, convem ressaltar que este parecer utiliza
como base os elementos que constam nestes autos (Processo SEI n.
0000882-94.2023.6.22.8000) ateé a presente data. Ressalte-se que, conforme
art. 58-A, inciso | c/c Xl, do Regimento Interno do Corpo Administrativo
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do Tribunal Regional Eleitoral de Rondo6nia, com redacdo dada pelo
Resolucdo TRE-RO n. 11/2022, e demais atos normativos regulamentadores
das atividades dos Assessores Juridicos, € responsabilidade desta Assessoria
prestar consultoria juridica, de forma imparcial, aos atos praticados no
ambito do Tribunal Regional Eleitoral de Rondonia — TRE/RO.

10. Por sua vez, no regime juridico dalei n.
14.133/2021, encontram-se as seguintes regras no tocante a atuacdo da
Assessoria Juridica nos processos de contratacao:
Art. 53. Ao final da fase preparatoria, o processo licitatério seguira para o 6rgao de

assessoramento juridico da Administragdo, que realizard controle prévio de
legalidade mediante andlise juridica da contratagéo.

8 1° Na elaboragdo do parecer juridico, o 6rgdo de assessoramento juridico da
Administracao devera:

| - apreciar o processo licitatorio conforme critérios objetivos prévios de atribuicéo
de prioridade;

Il - redigir sua manifestacdo em linguagem simples e compreensivel e de forma clara
e objetiva, com apreciacdo de todos os elementos indispensaveis a contratacdo e com
exposicao dos pressupostos de fato e de direito levados em consideracdo na anélise
juridica;

Il - (VETADO).

§ 2° (VETADO).

§ 3° Encerrada a instrucdo do processo sob 0s aspectos técnico e juridico, a
autoridade determinard a divulgacdo do edital de licitagdo conforme disposto no art.
54.

8§ 4°Na forma deste artigo, o 6érgdo de assessoramento juridico da
Administracdo também realizara controle prévio de legalidade de contratagdes
diretas, acordos, termos de cooperagdo, convénios, ajustes, adesdes a atas de
registro de pregos, outros instrumentos congéneres e de seus termos aditivos. (sem
destaques no original)

11. O presente parecer restringir-se-a aos aspectos juridicos
dos documentos e elementos que instruem a fase de planejamento da
contratacdo, com base nas pecas constantes dos autos, ndo adentrando no
mérito técnico e administrativo da escolha da contratacéo, salvo patente
ilegalidade. Isso ndo significa, porém, que ndo poderdo ser tecidas
consideracdes e recomendacbes a respeito da motivacdo dos atos para
melhor embasa-los. Até porque, na forma doart. 169 da Lei n.
14.133/2021, as unidades de assessoramento juridico, ao lado do controle
interno do Orgdo, integram a segunda linha de defesa na busca de praticas
continuas e permanentes de gestdo de riscos e de controle preventivo. A
manifestacdo juridica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no
controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados.

111 - ANALISE JURIDICA
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3.1 Da possibilidade de contratacdo direta de capacitacoes
de pessoal por inexigibilidade de Licitacao:

12. Como relatado, trata-se de pretensdo da Coordenadoria
de Educacdo e Desenvolvimento- COEDE, que tem como objeto
a Contratacdo de empresa especializada para inscricao de 2 (dois) servidores
no curso "Conformidade de Registro de Gestdo — Teoria e Préatica”, na
modalidade on line ao vivo. Assim, tratando-se de evento de capacitacdo de
pessoal, a unidade demandante aponta a possibilidade de contratacédo direta
da empresa proponente com inexigibilidade de licitagdo com fundamento
no art. 74, I11, ", da Lei n. 14.133/2021, veja-se:

Art. 74. E inexigivel a licitacdo quando inviavel a competicdo, em especial nos
casos de:

()

Il - contratacdo dos seguintes servigos técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notéria
especializacdo, vedada a inexigibilidade para servicos de publicidade e
divulgacéo:

()

f) treinamento e aperfeicoamento de pessoal;

()

§ 3° Para fins do disposto no inciso Il do caput deste artigo, considera-se de
notoria especializagdo o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiéncia, publicagdes,
organizacdo, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com
suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente
adequado a plena satisfagdo do objeto do contrato. (sem destaques no original)

13. Como visto, a regra legal transcrita ndo é genérica. O
legislador estabeleceu a comprovacdo de notoria especializacdo de
profissionais ou das empresas para configurar a inexigibilidade de licitacdo
nas contratacbes de servicos técnicos especializados de treinamento e
aperfeicoamento de pessoal. No entendimento desta Assessoria Juridica,
a''notéria especializacdo™ deve ser demonstrada pelos elementos
explicitados no § 3° do art. 74 da LLC. Em funcdo de tal exigéncia, a
SEDES/COEDE traz o seguinte registrono Termo de Referéncia
(1030142), veja-se:

3.4. Da escolha do notdrio especialista e singularidade:

3.4.1. Considera-se que por se tratar de evento com inscricdo aberta a terceiros ndo
hd necessidade de demonstracdo da notoria especializacdo e singularidade da
empresa/instrutor do curso mencionado, conforme entendimento jurisprudencial do
TCU.
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3.5. Embora o0s posicionamentos do TCU, mencionados acima, tenham se dado na
vigéncia da Lei n . 8.666/93 seu entendimento é plenamente compativel com as
regras da Lei n° 14.133/2021. (grifou-se)

14. Registre-se que, no regime da Lei n. 8.666/93, eram
exigidos na redagdo de seuart. 13, ndo um, mas dois requisitos, a
saber: natureza singular e notéria _especializacdo. Contudo, ja se
consolidara o entendimento jurisprudencial do TCU que afastava ambos,
dispensando a demonstracéo da singularidade do curso ou da notoriedade do
instrutor/empresa, quando o evento de capacitacdo fosse ofertado por cursos
abertos ou mesmo in company. Veja-se:

[.]

45. Retomando & proposta de decisdo em estudo, consideramos desnecessario firmar
entendimento quanto & inexigibilidade de licitacdo para inscri¢do de servidores em
cursos abertos a terceiros.

46. Os cursos abertos para 0s quais ndo cabe licitacdo sdo aqueles inusitados, quer
por ndo haver previsdo de sua reposi¢do, quer pela indiscutivel notoriedade do
instrutor, ou ainda aqueles oferecidos por uma Unica empresa. Em todos 0s casos 0
texto da Lei é suficientemente claro: ha inviabilidade de competigdo. ” Decisédo
TCU 439/1998-Plenéario — Ministro Adhemar Paladini Ghisi.

15. Ressalte-se que a jurisprudéncia patria, principalmente da Corte de Contas da
Unido, tem abrandado de forma sistematica e substancial a verificacéo dos requisitos
legais permissivos da inexigibilidade. Cita-se, a respeito, trecho do voto do Ministro
Adhemar Paladini Ghisi, proferido nos autos do TC 000.830/98-4:

A aplicagdo da lei deve ser compativel com a realidade em que esta inserida, so
assim o direito atinge seus fins de assegurar a justica e a equidade social. Nesse
sentido, defendo o posicionamento de que a inexigibilidade de licitacdo, na atual
realidade brasileira, estende-se a todos os cursos de treinamento e aperfeicoamento
de pessoal, fato que pode e deve evoluir no ritmo das mudancas que certamente
ocorrerdo no mercado, como aperfeigoamento das técnicas de elaboragdo de manuais
padronizados de ensino. Essa evolucdo deve ser acompanhada tanto pelos gestores
como pelos 6rgdos de controle, no dmbito de suas atua¢Bes. Assim desponta, a meu
ver, com clareza que a inexigibilidade de licitagdo para contratacdo de treinamento e
aperfeicoamento de pessoal, na atualidade é regra geral, sendo a licitacdo excecdo
que deve ser averiguada caso a caso pelo administrador. Destarte, partilho do
entendimento esbogado pelo Ministro Carlos Atila no sentido do
reconhecimento de que ha necessidade de assegurar ao administrador ampla
margem de discricionariedade para escolher e contratar professores ou
instrutores. Discricionariedade essa que deve aliar a necessidade administrativa
a qualidade perseguida, nunca a simples vontade do administrador. Pois, as
contratacdes devem ser, mais do que nunca, bem lastreadas, pois ndo havera como
imputar a legislacdo, a culpa pelo insucesso das acGes de tratamento do érgao sob
sua responsabilidade. - (DOU de 23.07.1998) - (sem grifo no original)

15.Em resumo, nos termos das Decisbesdo TCU n°
654/2004 — Plenario (TC 010.583/2003-9) e Decisdo n° 439/1998 -
Plenario TCU, a inscricdo de servidores em cursos abertos ouin
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company ministrados por empresas especializadas enquadra-se na hipotese
de inexigibilidade de licitacdo, a saber:

Decisé@o n° 439/1998 — Plenario, na qual a Corte de Contas decidiu:

1. considerar que as contratacdes de professores, conferencistas ou instrutores para
ministrar cursos de treinamento ou aperfeicoamento de pessoal, bem como a
inscricdo de servidores para participacdo de cursos abertos a terceiros, enquadram-se
na hipétese de inexigibilidade de licitagdo prevista no inciso Il do art. 25, combinado
com o inciso VI do art. 13 da Lei n° 8.666/93;

()

16. Como visto, a pretensdo se amolda aos limites definidos
nas referidas decisdes. Isso porque se busca a capacitacdo de servidores
deste Tribunal, vinculada os objetivos e metas institucionais. A capacitacao
contribui para a consecucdo do objetivo estratégico: aperfeicoamento da
gestao de pessoas. Por seu turno, tem-se que o entendimento do TCU sobre
a possibilidade de dispensar a demonstracdo da notdria especializacdo do
instrutor ou da empresa quando se tratar de contratacdo direta de evento de
capacitacdo aberta, embora formatado na vigéncia da Lei n. 8.666/93, nao
encontra qualquer vedagdo no regime da Lei n. 14.133/2021, sendo
plenamente compativel com seus principios e regras.

17.Nessa linha, esta Assessoria Juridica entende
formalmente possivel, realizar a contratacdo direta, com inexigibilidade de
licitacdo, do evento de capacitacdo pretendido pela COEDE, Contratacdo de
empresa especializada para inscricio de 2 (dois) servidores no
curso "Conformidade de Registro de Gestdo — Teoria e Pratica", na
modalidade on line ao vivo, com fundamento no art. 74, 111, "'f", da Leli
n. 14.133/2021. Diz-se a priori porque deverdo ainda serem verificados o
cumprimento dos requisitos legais de carater genérico, aplicaveis a todas as
contratacbes diretas, quais sejam: a)arazdo da escolha do fornecedor;
e b) a justificativa do preco (art. 72, incisos VI e VII, da Lei n.
14.133/2021), o que se vera adiante neste parecer.

3.2 Da verificacdo do cumprimento dos requisitos legais da
fase preparatoria da contratacao:

18. De acordo com o art. 18 da Lei n. 14.133/2021, a fase
preparatoria do processo licitatorio é caracterizada pelo planejamento e
deve compatibilizar-se com o plano de contratacfes anual também
disciplinado por essa norma, devendo abordar todas as consideragOes
técnicas, mercadoldgicas e de gestdo que possam interferir na contratacao
por meio de diversos instrumentos listados nesse dispositivo.
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19. Contudo, o caso em anélise ndo busca a realizagdo de
um certame licitatério de maior complexidade. Trata-se da via da
contratacdo direta, por inexigibilidade de licitacdo em razéo de auséncia de
competicdo para o objeto pretendido, porque prestado de forma exclusiva
por um Unico fornecedor. Para hipdteses como tais alei n.
14.133/2021 elencou os documentos que devem instruir o processo de
contratacdo. Veja-se:

Art. 72.0 processo de contratacdo direta, que compreende 0S casos

de inexigibilidade e de dispensa de licitacdo, devera ser instruido com os
seguintes documentos:

I - documento de formalizagdo de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, analise de riscos, termo de referéncia, projeto basico ou projeto
executivo;

Il - estimativa de despesa, que devera ser calculada na forma estabelecida no art. 23
desta Lei;

Il - parecer juridico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstragdo da compatibilidade da previsdo de recursos orgamentarios com o
COmMpPromisso a ser assumido;

V - comprovacdo de que o contratado preenche os requisitos de habilitacdo e
qualificacdo minima necesséria;

VI - razdo da escolha do contratado;
VII - justificativa de prego;
VIII - autorizacdo da autoridade competente.

20. Para regulamentar o referido comando legal, no &mbito
deste Tribunal foi editada alInstrucdo Normativa TRE-RO n.
9/2022, que disciplina as regras e procedimentos para as contratacOes
diretas realizadas por inexigibilidade e dispensa de licitacdo. Assim, de
igual forma, o referido normativo também dispde:

CAPITULO II
PLANEJAMENTO

Art. 3° O planejamento das contratagdes realizadas por meio de inexigibilidade e
dispensa de licitacdo sera composto pelos seguintes documentos, quando nao
dispensados parcialmente na forma regulada por esta instru¢do normativa:

I - Documento de Formalizacdo da Demanda/Solicitacdo de Contratacao;
Il - Formulério de Instituicdo da Equipe de Planejamento da Contratacao;

111 - Estudo Técnico Preliminar;

IV - Mapa de Riscos;

V - Estimativa da Despesa, a ser apurada por meio de pesquisa de precos e
registrada na Informacdo Conclusiva do Valor Estimado da Contratacéo
(ICVEC), documento padronizado pelo TRE-RO no Anexo V deste normativo;
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VI - Termo de Referéncia ou Projeto Bésico e Projeto Executivo;

VII - Indicagdo e Ciéncia de Equipe de Gestdo e Fiscalizagdo de Contrato, quando
houver.

§ 1° O planejamento das contratacBes compete as unidades demandantes e, quando
houver designacdo, as equipes de planejamento das contratacdes, as quais incumbe a
elaboracéo dos documentos indicados no caput.

§ 2° A elaboragdo dos documentos previstos nos incisos I, V e VI do caput é
obrigatoria para todas as contratacBes diretas, exceto na ocorréncia das situacfes
previstas no inciso VIII do artigo 75 da Lei n. 14.133/2021, para as quais a
elaboracdo podera ser dispensada, sem prejuizo da observancia, naquilo que
aplicavel, do § 6° desse dispositivo legal.

§ 3° A elaboragdo dos documentos previstos nos incisos Il, 111, e 1V do caput é
facultativa, a critério da unidade demandante ou decidido pelo titular da Secretaria
de Administracdo, Orgamento e Finangas (SAOFC), conforme a especificidade do
objeto, a complexidade da contratacdo ou outros elementos que a justifiquem,
registrados expressamente no processo, nos quais devem ser considerados a reducéo
de custos da contratacdo (art. 21, VI, da Resolucdo TSE n. 23.702/2022).

8§ 4° A elaboracdo do documento previsto no inciso Il do caput é obrigat6ria nas
contratagdes cujo planejamento contenha estudos técnicos preliminares e mapa de
riscos, quando a complexidade assim exigir.

§ 5° A elaboracdo do documento previsto no inciso VII do caput serd adotada nas
contratagbes formalizadas mediante termo de contrato, quando a complexidade
assim exigir.

8 6° O planejamento da contratacdo poderd, a critério da unidade demandante ou da
equipe designada, conter outros documentos considerados necessarios a instrucao
processual.

§ 7°0 gestor da unidade demandante deverad, como condigdo para 0
encaminhamento do processo & SAOFC, manifestar expressa concordancia com os
termos da contratacdo proposta.

21. Como visto pelos dispositivos acima que estabelecem os

documentos da fase de planejamento das contratagcdes diretas, cuja analise
sera realizada de forma individual neste parecer:

Contratacao;

| - Poderao ser dispensados de forma justificada:

a) a equipe de planejamento da contratacao;

b) o Estudo Técnico Preliminar; e

C) 0 mapa de riscos;

d) Equipe de Gestéo e Fiscalizacdo de contrato.

Il - Por sua vez, séo obrigatdrios a todas elas:

a) Documento de Formalizacdo da Demanda/Solicitagcéo de

b) Estimativa da Despesa; e
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c) Termo de Referéncia ou Projeto Basico e Projeto
Executivo.

3.2.1 Da analise dos elementos do Documento de
Formalizacdo da Demanda - DED (Solicitacao de Contratacdo):

22. O Documento de Formalizacdo da Demanda/Solicitacédo
de Contratacdo esta disciplinado pelo art. 4° da IN TRE-RO n. 9/2022, que
0 padroniza na forma de seu anexo IV, documento utilizado pela SEDES
para 0 registro de sua demanda (1029316). Verifica-se que todos 0s
elementos exigidos pelo referido regulamento foram informados pela
unidade demandante. Destaca-se que nas informacdes adicionais a unidade
justificou a dispensa de equipe de planejamento, estudo técnico preliminar,
mapa de riscos da contratacdo e Equipe de Gestdo e Fiscalizacdo de
contrato, basicamente por se tratar de contratacdo singela, ndo havendo
complexidade para a elaboragdo dos documentos e risco evidenciado na
execucao do contrato.

23. Também afastou o processamento da contratagdo por
dispensa eletrdnica, prevista nos arts. 28 e segs da IN TRE-RO n.
9/2022. Por certo, ndo haveria mesmo possibilidade de adotar-se essa via
para as inexigibilidades de licitacdo, vez que aquela ferramenta pressupde a
existéncia de disputa entre os fornecedores potenciais, 0 que ndo ocorre
nessas circunstancias. Alids, os incisos do art. 28 do referido regulamento,
ao listar as hipdteses nas quais poderdo ser adotadas o sistema de cotacao
eletrénica, nelas acertadamente ndo incluiu os casos de inexigibilidade de
licitagho. Por isso, a possibilidade de estimativa de pregos
realizada concomitantemente a sele¢cdo da proposta economicamente mais
vantajosa resta prejudicada nas situacdes de inexigibilidade de licitacao.

24. Nesses termos, esta unidade conclui pela adequacéo
legal do Documento de Formalizacdo da Demanda - DFD ao regime da Lei
n. 14.133/2021 e as regras da IN TRE-RO n. 9/2022.

3.2.2 Da andlise da Estimativa da Despesa:

25.Como ja registrado no ambito deste parecer, a
possibilidade de a Administragcdo contratar diretamente ndo a isenta de
comprovar a regularidade dos precos e desconsiderar propostas excessivas
ou inexequiveis. A jurisprudéncia do Tribunal de Contas da Unido - TCU &
firme em indicar que a realizacdo de pesquisa de precos, previamente a fase
externa da licitacdo, € uma exigéncia legal para todos 0s processos
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licitatdrios, inclusive para os casos de dispensa e inexigibilidade para
cumprimento dos requisitos legais de carater genérico, aplicaveis as
contratagOes diretas, quais sejam: a) a razdo da escolha do fornecedor;
e b) a justificativa do preco (art. 72, incisos VI e VII, da Lei n.
14.133/2021).

26. Quanto a escolha do fornecedor, ja foi apontado neste
parecer a dispensa da comprovacao da notoria especializacéo por se tratar
de inscricdo de servidores em curso aberto, registrada nos itens 3.3.1 a
3.5do Termo de Referéncia. Tais elementos com as respectivas
justificativas da unidade demandante, como dito, cumprem o requisito legal
para a caracterizacdo da inexigibilidade competitiva, na forma do inciso 111,
"f'" c/c § 3°do art. 74 da Lei n. 14.133/2021.

27. Quanto a justificativa do prego, tem-se que neste
Tribunal as regras da estimativa da despesa estdo disciplinadas pelo art. 9°
e sgs da IN TRE-RO n. 9/2022, que utiliza, por meio de seu Anexo V,
documento padronizado, denominado de INFORMACAO CONCLUSIVA
DO VALOR ESTIMADO, elaborado em harmonia com o disposto
no art. 23 da Lei n. 14.133/2021, atualmente regulamentado pela Instrucéo
Normativa SEGES/ME n. 65/2021. No caso em analise o referido
documento foi juntado ao processo no evento (1030022) e demonstra que 0
preco proposto pela proponente € superior a média dos cursos/congressos e
treinamentos recentemente contratados pelo TRE RO, contudo, conforme
registrado pela unidade demandante, estando compativel com 0s precos
praticados no mercado para eventos similares, veja-se:

Il - ANALISAR de forma critica os precos coletados e descritos no Anexo I, em

especial, quando houver grande variacéo entre os valores apresentados (8§ 4° do
art. 6° da IN SG/ME 65/21).

H& uma grande variacdo de pre¢os devido ao fato de terem sido considerados cursos
abertos e fechados, para o comparativo de valores.

Tem-se que os valores sdo compativeis com os praticados para eventos dessa
natureza. Além disso, e necessario observar que o valor de contratagdo de cursos
pode variar consideravelmente a partir de alguns parametros:

a) Se a capacitacdo é aberta (inscricdo em curso ou congresso) ou fechada para
publico interno;

b) se é on line ou presencial (onde requer despesas extras com deslocamento e
tempo do instrutor)

¢) Se o valor foi negociado, devido ao nimero de participantes naquela capacitacao.
d) Se a contratacdo é de pessoa fisica ou juridica: impostos, lucro, custos
operacionais como passagens aéreas, hospedagem e alimentacdo interferem no
prego;

e) Agenda dos instrutores: a quantidade de eventos que o instrutor precisard

bloquear para ficar disponivel para o evento contratado promove uma espécie de
concorréncia, que interfere diretamente no preco;
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f) Tempo de preparagdo: se 0 evento atende a um escopo ja comum da empresa ou
se serd personalizado para atender as demandas do cliente. Se a preparacdo for a
primeira ou exclusiva, o valor serd bem diferente, posto que o palestrante tera o
esforgo inicial de pesquisa e organizacdo dentro do tema;

()

Utilizada a MEDIA DE PRECOS da hora de outros Cursos / Congressos /
Treinamentos recentemente contratados pelo TRE-RO: O valor ofertado para este
evento ficou em 15,97% maior que a média dos Cursos/congressos e Treinamentos
similiares contratados recentemente. Apesar desse percentual revelar uma oscilag&o,
tem-se como razoavel para eventos de capacitacdo, nos quais ha diversos aspectos a
serem considerados, fato ja registrado nesta informacdo. Assim, é possivel dizer que
0 valor proposto esta compativel com os praticados no mercado.

28. Nessa linha, a andlise das informacbes juntadas ao
processo e registradas no INFORMACAO CONCLUSIVA DO VALOR
ESTIMADO pela unidade demandante (1030022) revela que a
unidade laborou dentro dos limites tracados pela Instrucdo Normativa
SEGES/ME n. 65/2021. Nesses termos, esta unidade conclui pela
adequacéo legal do procedimento de estimativa da despesa ao regime da Lei
n. 14.133/2021 e as regras da IN TRE-RO n. 9/2022.

3.2.3 Da analise do termo de referéncia:

29. O Termo de Referéncia esta disciplinado pelos arts. 15 e
sgs da IN TRE-RO n. 9/2022, que o padroniza na forma de seu anexo VI,
documento utilizado pela SEDES para disciplinar as regras da contratacao
pretendida (1030142). Verifica-se que a unidade cuidou de inserir no TR
todos os elementos tidos como essenciais, haja vista que alguns deles séo
dispensaveis, exigidos apenas para determinados objetos ou em fungdo da
sua complexidade. Destaca-se:

I - A definicdo do objeto para o atendimento da necessidade
- Capitulo 1:

Il- A previsdio da contratacdo no Plano Anual de
Contratagdes de 2023 - Capitulo 2;

11 - A fundamentacdo ou justificativa da contratacéo -
Capitulo 3;

IV - A descricdo da solugdo como um todo - Capitulo 4;
V - Os requisitos da contratacdo - Capitulo 5;

Conforme item 5.1 do TR, a SEDES/COEDE informa que
0 contrato serd substituido pela nota de empenho, situacdo que sera
referida quando da conclusédo deste parecer, até porque a Administracdo do
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TRE-RO jafirmou entendimento sobre essa possibilidade - de forma
inaugural no PSEI 0000236-84.2023.6.22.8000.

VI - A previsao de praticas de sustentabilidade - Capitulo 6;

VIl - O modelo de execugdo do objeto e os deveres e
responsabilidades das partes - Capitulo 7;

VIII - Modelo de Gestdo do Contrato - Capitulo 8; Informa
a unidade demandante que aexecucdo do objeto deste contrato ficard a
cargo do Coordenador de Educacdo e Desenvolvimento e a fiscalizacio
técnica seré feita pelo Chefe da Secéo de Capacitacéo e Desenvolvimento;

IX - A estimativa do valor da contratacdo - Capitulo 9;

X - Aderéncia orgamentaria, com indicagdo da fonte -
Capitulo 10;

XI - Forma de Selecéo do fornecedor - Capitulo 11;

XI1 - Critério de selecéo do fornecedor - Capitulo 12;
X111 - Das InfracGes e Sangdes Aplicaveis - Capitulo 13;
X1V - Dos anexos - Capitulo 14.

30. Nesses termos, esta unidade conclui pela adequacéo
legal do termo de referéncia n. 17/2023-COEDE (1030142) ao regime da
Lei n. 14.133/2021 e as regras da IN TRE-RO n. 9/2022, podendo ser
aprovado pela autoridade administrativa.

IV - CONCLUSAO

31. Pelo exposto, e por tudo o mais que consta neste
processo, esta assessoria juridica conclui pela regularidade e observancia
dos requisitos formais dos documentos que integram a fase de
planejamento da contratacdo, previstos no art. 72 da Lei n. 14.133/2021 e
nas disposi¢Oes da Instrucdo Normativa TRE-RO n. 9/2022, motivo pelo
qual opina:

a) Pela possibilidade de aprovacdo do Termo de Referéncia-
Contratacdo Direta n. 17/2023-COEDE (1030142) - também analisado e
tido como regular pela SAC (1033794) - caso assim entenda a autoridade
competente para aprovacdo, na forma do art. 72, VII da Lei n.
14.133/20921 e item 15 do ANEXO VIII da IN TRE-RO n. 9/2022;
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b) Pela possibilidade  juridica da  contratagéo,
por inexigibilidade de licitagdo, com fundamento no art. 74, Ill, "f*, da Lei
n. 14.133/2021, dos servigos especificados no objeto do termo de referéncia
citado, diretamente com a empresa MMP Cursos Capacitacdo e
Treinamento LTDA - CNPJ 14.087.594/0001-24, no valor total de de R$
3.380,00 (trés mil e trezentos e oitenta reais) (1030016) que também
comprovou as condi¢cbes minimas para contratar com a Administracdo
Publica (1030017).

c) Conforme ja apontado noitem 7 deste parecera
programacéo orgamentaria para a despesa foi juntada no evento (1034547).

32. Considerando que o valor da contratacdo pretendida esta
situado no limite da dispensa legal, atualmente fixado em R$
57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e trés
centavos), de acordo com a atualizacdo de valores estabelecida
pelo Decreto Federal n. 11.317, de 29 de dezembro de 2022, e que da
relacdo  contratual ndo resultara obrigacbes futuras para a
contratada, entende-se perfeitamente possivel substituir 0 instrumento de
contrato pela nota de empenho, na forma prevista no caput do art. 95 da
Lei n. 14.133/2021 e com supedaneo na jurisprudéncia do TCU, como
nos Acordaos 1.234/2018 e 363/2003 - ambos do Plenéario e 7.125/2010 -
12 Camara, que consolidou o entendimento de dispensa de instrumento
para todas as contratacbes que ndo resultem obrigacdes futuras,
principalmente dentro do limite de dispensa em razéo do valor, ai incluidas
as inexigibilidades de licitacdo. Precedente: Decisdo desta administracao,
evento (0981838).

33. Com precedente no Acorddo TCU n. 1.336/06-
Plenario, entende-se desnecessaria a publicacdo na imprensa oficial, haja
vista que o valor da contratacdo estd abaixo do patamar da dispensa legal.
Além disso, o item 28 do ANEXO VIl da IN TRE-RO n. 9/2022 estabelece
que o extrato da nota de empenho - ou do contrato - juntamente com o ato
autorizativo e demais documentos necessarios, serdo divulgados no Portal
Nacional de Contratacdes Publicas (PNCP) e no sitio eletronico oficial
do TRE-RO. Contudo, em homenagem ao principio da publicidade,
constante no art. 37 da Constituicdo Federal, nada impede que seja feita
também a publicacéo no Diéario da Justica Eletrénico - DJE.

A consideracdo da autoridade competente.
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